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	TERMO DE REFERÊNCIA
PROJETO DE RECUPERAÇÃO DE ÁREA DEGRADADA ou ALTERADA – PRADA

	
ORIENTAÇÕES GERAIS



	1. A recuperação ambiental de áreas degradadas e alteradas deve cumprir as disposições e conteúdos regulamentados pela: 
INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 33, DE 02 DE OUTUBRO DE 2020
Estabelece as diretrizes, critérios técnicos e procedimentos para a promoção de recuperação ambiental no Distrito Federal, e dá providências correlatas.
(Publicada no Diário Oficial do Distrito Federal nº 189 de 05 de outubro de 2020 pp. 13-16.)
 

	2. Em cumprimento ao § 3º do artigo 18 da IN 33/2020 o PRADA deve atender ao presente Termo de Referência:
Art. 18 O PRADA consiste em documento técnico descritivo das ações de recuperação ambiental a serem executadas nas áreas degradadas e alteradas delimitadas no ato motivador, devendo contemplar os seguintes tópicos de conteúdos:
I - Diagnóstico ambiental da(s) área(s) degradada(s) ou alterada(s) com identificação da causa do fator de degradação;
II - Delimitação espacial da(s) área(s) objetos da recuperação;
III - Determinação do ato motivador;
IV - Objetivos da recuperação ambiental;
V - Métodos e técnicas a serem implantadas;
VI - Ações de manutenção e monitoramento da área.
(...)
§3º O PRADA deverá atender as especificações dos conteúdos previstas no Termo de Referência a ser disponibilizado pelo Brasília Ambiental em seu sítio eletrônico na internet.


	3. Para áreas alvo de recuperação ambiental localizadas em Unidades de Conservação – UC, com exceção de Área de Proteção Ambiental - APA e da Área de Relevante Interesse Ecológico – ARIE, deverá ser utilizado Termo de Referência a ser informado pelo setor responsável pela gestão da respectiva UC. 

	4. A elaboração do PRADA deverá ser feita por profissional técnico integrante do Cadastro de Profissionais Técnicos do Brasília Ambiental e com habilitação compatível às técnicas a serem implantadas (Conforme artigo 19 da IN33/2020).

Informações disponíveis em http://www.ibram.df.gov.br/cadastro-de-profissionais/

	5. A apresentação de anotação de responsabilidade técnica – ART está prevista no artigo 44 da IN33/2020 para todas as fases da recuperação ambiental que consistem: na elaboração do estudo PRADA, na implantação e no monitoramento, devendo estar descrita na ART a fase a que se refere.

Art. 44 O projeto de recuperação ambiental deve ter acompanhamento e monitoramento contínuo pelo requerente e responsável técnico pela execução até no mínimo sua aprovação final e deverá possuir ART para todas as suas fases.


	6. Devem ser atendidas as recomendações da Nota de Retificação disponível no sítio eletrônico deste Brasília Ambiental na aba recuperação ambiental:
O termo “Formulário Padrão” previsto no inciso II do artigo 13 IN33/2020 consiste em incorreção que persistiu devido falhas na revisão final do texto da norma.
O correto entendimento consiste na apresentação do PRADA, o qual deve atender ao Termo de Referência – TR segundo determinação do § 3º artigo 18 da IN33/2020.
 

	7. O PRADA deverá ser apresentado em arquivo digital em formato PDF para compor processo no Sistema Eletrônico de Informações SEI;
Importante: o arquivo digital deve conter data e assinatura (eletrônica ou digitalizada) do responsável legal e responsável técnico nos espaços indicados.

	8. Os documentos necessários para o requerimento da Autorização para Recuperação Ambiental estão previstos no artigo 13 da IN 33/2020 e se referem as duas formas de requerimento de autorização ambiental (Adesão e Compromisso e Análise PRADA)
Art. 13 Para o requerimento da Autorização para Recuperação Ambiental o responsável legal ou seu representante deverá protocolar no Brasília Ambiental os seguintes documentos: 
I – Ato Motivador da obrigação legal de recuperação ambiental e documentos técnicos associados como Laudo, Parecer e Relatório Técnico; 
II – Formulário Padrão do Projeto de Recuperação de Área Degradada e Alterada - PRADA; 
III – Delimitação espacial da(s) área(s) degradada(s) e/ou alterada(s) em arquivo digital no formato shapefile ou o conjunto dos dados espaciais organizados em Geopack ou Geodatabase com as estruturas e dados exportados em formato XML (Extensible Markup Language), na projeção UTM, Datum SIRGAS 2000, Zona 23S; 
IV – Declaração de adesão e compromisso do responsável legal às condicionantes, exigências e restrições preestabelecidas; 
V – Declaração de Responsabilidade Técnica; 
VI – Cronograma de implantação e monitoramento da recuperação ambiental; VII – Anotação de Responsabilidade Técnica – ART da execução da recuperação ambiental. 
§1º O Brasília Ambiental disponibilizará em sítio eletrônico o formulário de requerimento para a referida autorização e as instruções para apresentação dos documentos supracitados. 
§2º O documento constante no inciso II deste artigo poderá ser elaborado com base em ferramenta tecnológica, a exemplo do WebAmbiente da Empresa Brasileira de Pesquisa Agropecuária – EMBRAPA, não eximindo a responsabilidade do responsável legal. 
Importante: Cumpre informar que os documentos listados nos incisos I a VII do artigo 13 serão listados como anexos no presente TR com as respectivas orientações de preenchimento e formatos de arquivo.

	9. Os ANEXOS previstos neste TR devem ser apresentados em arquivos digitais nos formatos indicados, sendo obrigatória a apresentação completa de todos os anexos imprescindíveis para a abertura do processo eletrônico SEI.







CONTEÚDO

1. Dados do Responsável Legal	
	IN 33/2020 artigo 2º inciso XIX
Responsável legal: pessoa física ou jurídica, identificada no ato motivador, a cumprir a obrigação legal de promover a recuperação ambiental;



	Responsável Legal / Razão Social:
	 

	CPF/CNPJ: 
	 

	Correio eletrônico:
	

	Telefone:
	

	Representante Legal (se for o caso): 
	 

	CPF:
	 

	Correio eletrônico: 
	



	ANEXO 1:  Cópia de documentos pessoais em arquivo digital formato PDF.
CPF e procuração do representante legal. 

	Assinatura do Responsável ou Representante Legal em ciência e de acordo com as informações e conteúdos apresentados no PRADA:

_________________________________________________






2. Dados do Responsável Técnico   
	IN 33/2020 artigo 2º inciso XX
Profissional técnico: profissional registrado em seu respectivo conselho de classe e com habilitação compatível para a atuação na elaboração de estudos, projetos e execução dos métodos e técnicas de recuperação ambiental.


 	
O(s) profissional(is) técnico(s) componentes da equipe (se houver) devem ser identificados individualmente com as respectivas Anotações de Responsabilidade Técnica - ARTs: 
	[bookmark: _Hlk64549168]Nome / Razão Social:
	

	CPF/CNPJ: 
	

	Representante Legal (se for o caso): 
	

	CPF:
	

	Formação/Especialidade:
	

	Conselho de Classe:
	

	Nº Registro:
	

	ART elaboração PRADA nº:
	




	ANEXO 2: ART - Anotação de Responsabilidade Técnica:
Regulamentada no artigo 44 da IN33/2020 para todas as fases da recuperação ambiental que consistem na elaboração PRADA, implantação e monitoramento.
Art. 44 O projeto de recuperação ambiental deve ter acompanhamento e monitoramento contínuo pelo requerente e responsável técnico pela execução até no mínimo sua aprovação final e deverá possuir ART para todas as suas fases.

Art. 45 A ART deve apresentar as atribuições para recuperação ambiental, bem como incluir códigos complementares conforme a natureza da recuperação a ser executada.

► Apresentação obrigatória para cada profissional integrante da equipe se houver, segundo instruções acima e em arquivo digital formato PDF.  
► ART de elaboração do PRADA 
Apresentação obrigatória junto ao PRADA no ANEXO 2
► ART de implantação e monitoramento do PRADA 
Podem ser apresentadas junto aos relatórios de implantação e monitoramento.  


 
	ANEXO 3: Declaração de Responsabilidade Técnica  
                 Obrigatório apenas para casos enquadrados no regime de Adesão e Compromisso (ADC).
                   Preencher modelo disponível no sítio eletrônico na aba recuperação ambiental;
                   Apresentar arquivo digital em formato PDF com assinatura (eletrônica ou digitalizada) de todos os profissionais técnicos integrantes da equipe, se houver.






3. Requerimento de Autorização Ambiental
Assinalar a opção escolhida pelo Responsável Legal e Responsável Técnico de acordo com as determinações da Instrução Normativa nº 33/2020: 
	  (   )   ADESÃO E COMPROMISSO- ADC
   Definido no artigo 2º inciso I da IN 33/2020 a Adesão e Compromisso consiste no regime pelo qual o responsável legal se compromete com o cumprimento de condicionantes preestabelecidas pelo órgão ambiental, aplicada a atividades cujas consequências sobre o ambiente sejam conhecidas;
Art. 11 A Declaração de Adesão e Compromisso será requisito para a emissão da Autorização para Recuperação Ambiental.
Art. 12 A Autorização para Recuperação Ambiental em regime de adesão e compromisso deverá ser solicitada para os casos enquadrados nos incisos do artigo 8º desta Instrução.
Art. 14 A emissão da Autorização Ambiental para Recuperação por adesão e compromisso dispensa a análise prévia do PRADA.


	(   )   ANÁLISE PRADA 
IN 33/2020 Capítulo X - Do Não Enquadramento à Adesão e Compromisso
Art. 35 No caso de questionamento da determinação do ato motivador, o regime de adesão e compromisso não poderá ser utilizado.
Art. 36 A recuperação de áreas degradadas por processos erosivos provocados por parcelamentos de solo irregulares com objetivo de implantação de infraestruturas básicas não será objeto da Autorização para Recuperação Ambiental por adesão e compromisso.
§1º Para os casos descritos no caput do artigo, deverá ser solicitada análise processual ordinária que deverá conter, além dos itens do artigo 13:
I - Projeto de Drenagem aprovado pela NOVACAP;
II - Outorga de lançamento emitida pela ADASA.
Art. 37 Os casos de recuperação ambiental com indício de contaminação de solo ou água serão objeto de análise processual ordinária, com a apresentação do Relatório de Investigação de Passivo Ambiental - RIPA.
Art. 38 Os casos de descomissionamento de atividades que envolvam recuperação ambiental, somente a ação de recuperação será objeto de Autorização no regime de Adesão e Compromisso, devendo o descomissionamento ser analisado da forma ordinária.


 
	ANEXO 4: Declaração de adesão e compromisso do responsável legal às condicionantes, exigências e restrições preestabelecidas.
· Obrigatório apenas para casos enquadrados no regime de Adesão e Compromisso (ADC).
· Preencher modelo disponível no sítio eletrônico deste Brasília Ambiental na aba recuperação ambiental.
· Apresentar arquivo digital em formato PDF com assinatura (eletrônica ou digitalizada) do responsável legal. 






4. Ato Motivador
	IN 33/2020 artigo 2º inciso IV
Ato motivador: ato administrativo ou judicial que determina a obrigação legal de recuperação ambiental da área degradada ou alterada; 



4.1. Assinalar a opção de ato motivador e informar os respectivos dados solicitados, conforme Artigo 8º da IN 33/2020:
	 
	Autorização/ Licenciamento Ambiental
	 Processo nº
	 

	
	
	Licença nº 
(LI, LO, LIC/LOC)
	 

	 
	Auto de Infração
	Instituição: IBRAM, IBAMA
	 

	
	
	AI nº
	 

	
	
	Processo nº
	 

	 
	Determinação Judicial
	Laudo de Exames de Danos Ambientais DEMA/PCDF nº
	 

	
	
	TJDFT: Vara Criminal
	 

	
	
	MPDFT: Prodema
	 

	
	
	RIS Social n°
	 

	
	
	Termo Suspensão Condicional (TSC) ou Termo de Ajustamento de Conduta (TAC)
	 

	
	
	Sentença Judicial
	 

	 
	Termo de Compromisso de Compensação Florestal (TCCF)
	 Processo nº
	 

	
	
	TCCF nº 
	 

	 
	Termos de Compromisso de Regularização Ambienta (TCRA)
	TCRA nº 
	 

	


	Documento técnico expedido por autoridade competente
	Instituição, 
número 
 data
	





	ANEXO 5: Ato Motivador 
Cópia dos documentos abaixo listados em arquivo digital formato PDF:
· Auto Infração IBAMA 
· Laudo de Exames de Danos Ambientais 
· Termo Suspensão Condicional (TSC) ou Termo de Ajustamento de Conduta (TAC) ou Sentença Judicial
· Documento técnico expedido por autoridade competente



4.2. Danos ambientais
4.2.1. Assinale o tipo de dados espaciais relacionado à área alvo dos danos ambientais e tipo de documento relacionado ao ato motivador:
	Dados
espaciais
	Não há delimitação espacial
	 

	
	Ponto/Coordenadas de vértices
	 

	
	Polígono delimitado
	 

	
	Mensuração área total (ha)
	 

	Documento
	Laudo de Danos PCDF
	 

	
	Parecer Técnico/Licença
	 

	
	Auto de Infração/Relatório Auditoria
	 


 
4.2.2. Identificação do dano
Informe sobre a delimitação e subdivisões da área segundo o tipo de dano e regime de uso identificados no ato motivador:
	ID
	Extensão (ha)
	Tipo de dano
	Regime de uso
APP/ RL/AUA/UC

	A1...
	
	
	

	.....
	
	
	

	.... An
	 
	 
	 

	Área total
	Soma A1....+An
	 ------
	 -------


Regime de Uso: APP -Área de Preservação Permanente; RL - Reserva Legal ; AUA- Área de Uso Alternativo; UC- Unidade de Conservação: proteção integral ou uso sustentável identificar zona (...). 



5. Delimitação espacial das áreas alvo de recuperação

5.1. Área total e subdivisões em polígonos

· A delimitação espacial da(s) área(s) alvo(s) de recuperação deverá ser feita por meio da edição vetorial em sistema de informações geográficas (SIG) de acordo com as Instruções do Roteiro de Dados Geosespaciais referente à IN nº 33/2020 disponível na aba “Recuperação Ambiental” no sítio eletrônico deste Brasília Ambiental; 
· A área total alvo de recuperação deverá ser subdividida em POLÍGONOS de acordo com os objetivos da recuperação ambiental (ver item 5.3); 
· A subdivisão em polígonos poderá ainda considerar os tipos de danos, dados do diagnóstico ambiental, localização disjunta de áreas e diferentes tipos de técnicas a serem utilizadas na recuperação ambiental; 
· Nos casos de Recomposição de Vegetação Nativa, verificar as orientações sobre divisão em polígonos de recomposição no “Protocolo de Monitoramento da Recomposição da Vegetação Nativa do Distrito Federal” (2017)¹ disponível no sítio eletrônico deste Brasília Ambiental; 
SOUSA, A. P. & VIEIRA, D. L. M. 2017. Protocolo de monitoramento da recomposição da vegetação nativa no Distrito Federal. WWF, Brasília. 32p. Disponível em : < http://www.sema.df.gov.br/wp-conteudo/uploads/2017/09/Cartilha-Protocolo-de-Monitoramento-Vegeta%C3%A7%C3%A3o-Nativa.pdf>
· Fonte de dados espaciais: identificar o que foi realizado e/ou utilizado no trabalho do responsável técnico
· Dados do ato motivador (coordenadas, polígonos); 
· Delimitação remota por imagens (citar fontes/ano de referência);
· Coleta de coordenadas locais;
· Outros (especificar). 

· Apresentar mapa com legenda associada à tabela abaixo: 
	ID
	Area (ha)
	Regime de uso – APP/ RL/AUA/UC
	Objetivos da Recuperação

	 
	 
	 
	 

	 
	 
	 
	 


Regime de Uso: APP -Área de Preservação Permanente; RL - Reserva Legal ; AUA- Área de Uso Alternativo; UC- Unidade de Conservação: proteção integral ou uso sustentável identificar zona (...). 

· O mapa deverá permitir a visualização adequada dos polígonos em função da escala e na impossibilidade, é possível dividir em diferentes mapas; 
· Deverá ser utilizada a projeção UTM, SIRGAS 2000, Zona 23S e imagem de satélite recente com resolução adequada.

	ANEXO 6: Arquivo espacial com os atributos tabulares
· Apresentear o arquivo espacial digital de acordo com as instruções do Roteiro de dados Geosespaciais disponível na aba de “recuperação ambiental no sítio eletrônico do Brasília Ambiental;
· Para compor o Processo no sistema eletrônico SEI deverá ser apresentado o arquivo digital em formato PDF que identifica o arquivo espacial assinado pelo responsável técnico.  






5.2. Diretrizes de uso e ocupação do solo 
Realizar a checagem da localização espacial da(s) área(s) alvo (s) de recuperação em relação às diretrizes de uso e ocupação do solo previstas em instrumentos e normas vigentes, identificando zonas de incidência, restrições e/ou particularidades de uso previsto.
ATENÇÃO: é dispensável a transcrição de textos de normas.

	Instrumentos
	Identificação zonas, restrições e uso previsto

	Plano Diretor de Ordenamento Territorial do Distrito Federal - PDOT
	

	Projeto urbanístico
	

	Zoneamento Ecológico Econômico do Distrito Federal - ZEE
	

	Plano de manejo de unidades de conservação e zoneamentos ambientais
	

	Mapa de áreas prioritárias para recomposição e conservação;
	

	Cadastro Ambiental Rural - CAR e Programa de Regularização Ambiental - PRA.
	




5.3. Objetivos da Recuperação Ambiental
A recuperação ambiental terá como objetivo a recomposição da vegetação nativa ou reabilitação ecológica, que será definido em função das diretrizes de uso e ocupação do solo. 
A Recomposição da Vegetação Nativa está prevista no artigo 5º da IN 33/2020 para áreas degradadas ou alteradas: 
I - Situadas em Unidades de Conservação de acordo com as diretrizes previstas em seu respectivo zoneamento ou plano de manejo;
II - Situadas em Áreas de Preservação Permanente, tal como disposto nos artigos 4º e 6º da Lei Federal nº 12.651/2012, ressalvadas exceções previstas na legislação vigente;
III - Situadas em reserva legal, tal como disposto no art.12 da Lei Federal nº 12.651/12, observando o artigo 67 da mesma norma e §5º e §6º do artigo 5º do Decreto Distrital nº 37.931/2016;
IV - Situadas em áreas sob regime de servidão ambiental, tal como disposto no artigo 9º-A da Lei Federal nº 6.938/81;
V - Quando assim for estabelecido no Termo de Compromisso de Compensação Florestal – TCCF, decorrente de supressão de vegetação, conforme previsão do Decreto nº 39.469/2018;
VI - Outros casos quando a recomposição de vegetação nativa for a medida técnica indicada pela autoridade competente.

A Reabilitação Ecológica está prevista para as demais áreas não enquadradas no artigo 5º da IN 33/2020 e áreas de uso alternativo do solo (AUA).
A definição de reabilitação ecológica consta no artigo 2º inciso XVIII:
XVIII- Reabilitação ecológica: intervenção humana planejada visando à melhoria das funções de ecossistema degradado ou alterado, ainda que não leve ao restabelecimento integral da composição, da estrutura e do funcionamento do ecossistema preexistente;


5.4. Cumprimento ao Ato Motivador
Com base nas informações apresentadas nos tópicos acima, assinalar e informar sobre:
	
	A delimitação espacial da(s) área(s) alvo de recuperação cumpre INTEGRALMENTE os danos ambientais identificados no ato motivador (item 4.2) 


	
	A delimitação espacial da(s) área(s) alvo de recuperação cumpre PARCIALMENTE os danos ambientais identificados no ato motivador (item 3.2)

Apresentar JUSTIFICATIVAS

ATENÇÃO: Identificado o cumprimento parcial não será permitido escolher o regime de Adesão e Compromisso (ADC) e deverá ser solicitada a análise do PRADA. 



Deverá ser observado o cumprimento às determinações previstas nos artigos 9º e 35 da IN 33/2020:
Art. 9º As ações de recuperação ambiental a serem planejadas e implantadas deverão atender às determinações do ato motivador e de documentos associados como laudo, parecer ou relatório técnico, contemplando:
I - a totalidade e especificidade dos danos ambientais identificados;
II - a localização e a extensão das áreas degradadas ou alteradas delimitadas;
III - a assunção da recuperação ambiental determinada no ato motivador.
§1º Em caso de não assunção parcial ou total das determinações dos atos motivadores previstos nos incisos I a IV do artigo 8º, os questionamentos deverão ser apresentados ao ente emissor do ato motivador, acompanhados por justificativas técnicas devidamente fundamentadas nas normas legais vigentes e nos dados de diagnóstico ambiental a ser realizado por responsável técnico.
(...)
Art. 35 No caso de questionamento da determinação do ato motivador, o regime de adesão e compromisso não poderá ser utilizado.
§2º No caso do não atendimento às determinações do ato motivador emitido pelo Brasília Ambiental, o interessado deverá solicitar análise processual ordinária;

6. Diagnóstico Ambiental
Para a área total a ser recuperada considerando as subdivisões em polígonos devem ser apresentados os conteúdos dos tópicos a seguir: 

6.1. Topografia 
Apresentar mapa de declividade utilizando as curvas de nível de 1 metro de 2016 disponibilizadas no GeoPortal <https://www.geoportal. seduh.df.gov.br/mapa/> na sessão Camadas/Cartografia/Topografia.

6.2. Solos
Realizar levantamento local com registro fotográfico e classificação segundo Sistema Brasileiro de Classificação dos Solos (2018).
Informar sobre as condições de conservação do solo: ocorrência de solo exposto, compactação e susceptibilidade ou presença de processos erosivos (laminar, sulcos, ravinas, voçorocas).
SANTOS, H. G. et al. 2018. Sistema Brasileiro de Classificação de Solos.   Embrapa, Brasília, DF. Disponível em: < https://www.embrapa.br/busca-de-publicacoes/-/publicacao/1094003/sistema-brasileiro-de-classificacao-de-solos>

6.3. Hidrografia e drenagem
Por meio de dados espaciais indicar a existência de córregos, rios, lagos, nascentes e demais formas naturais de acumulação ou escoamento d’água na(s) área(s) alvo de recuperação e seu entorno. 
Para os casos em que a(s) área(s) alvo de recuperação sejam afetadas por drenagens artificiais (sistema de água pluvial, abastecimento de água e coleta de esgoto), descrever e localizar as estruturas, vazões e identificando possíveis impactos.

6.4. Uso do Solo
Informar as atividades e intervenções que resultaram no dano ambiental.
Descrever a situação atual de uso e ocupação da(s) área(s) alvo de recuperação e seu entorno.
Deverá ser informado sobre qualquer evento de contaminação identificados na(s) área(s) alvo de recuperação e seu entorno. 
Apresentar registros fotográficos. 

6.5. Vegetação
Localizar a presença de remanescente de vegetação na(s) área(s) alvo(s) de recuperação e seu entorno por meio de dados espaciais.
Realizar a identificação de formações e fitofisionomias utilizando como referência Ribeiro & Walter (1998).
Caracterizar estado de conservação da vegetação presente na(s) área(s) alvo(s) de recuperação e no entorno, identificando a ocorrência de espécies nativas e espécies exóticas invasoras dos estratos arbóreo e herbáceo.
Apresentar registros fotográficos associados a cada subdivisão da(s) área(s) alvo de recuperação com as legendas descritivas correspondentes.
RIBEIRO, J.F. & WALTER, B.M.T. 2008. As principais fitofisionomias do Bioma Cerrado. In Cerrado: ecologia e flora (S.M. Sano, S.P. Almeida & J.F. Ribeiro, eds.). Embrapa Cerrados, Planaltina. p.151 -212.
 

7. Técnicas de Recuperação
Identificar as técnicas a serem utilizadas na recuperação de cada área alvo de recuperação. 
Informar sobre a necessidade de desmobilização de estruturas e edificações e destinação de resíduos.
No caso de utilização de estruturas físicas como terraceamento, estruturas de drenagem (gabião, drenos, trincheiras, paliçadas, barraginhas, etc), apresentar mapa com a localização das estruturas e respectivos dimensionamentos. 
Intervenções de corte e aterro e/ou infraestruturas de disciplinamento de águas pluviais – planejadas deverão remover a camada superficial de 40 cm (topsoil), em separado do restante do solo, para recobrimento superficial da área aterrada.
Para as técnicas de revegetação, é possível consultar publicações e materiais de referência disponíveis na plataforma WebAmbiente (< https://www.webambiente.gov.br/>).

 



8. Monitoramento
8.1. Para a(s) área(s)s alvo de REABILITAÇÃO ECOLÓGICA apresentar os indicadores de monitoramento a serem utilizados, especificando métodos e referências.
 8.2 Para a(s) área(s) alvo de RECOMPOSIÇÃO DE VEGETAÇÃO NATIVA deverá ser utilizados os indicadores ecológicos estabelecidos pelo Brasília Ambiental disponíveis no sítio eletrônico; 
Neste caso, deverá ser identificada a formação (flroetal, savânica, campestre) e a categoria alvo de recomposição. 
	IN 33/2020 artigos 24 e 25
Art. 24 A avaliação dos resultados da recomposição de vegetação nativa se dará por meio de indicadores ecológicos a serem estabelecidos pelo Brasília Ambiental e disponibilizados em seu sítio eletrônico por meio de Nota Técnica.
§1º Os métodos e procedimentos para a coleta de dados e aferição dos indicadores ecológicos para recomposição de vegetação nativa serão especificados em Protocolo de Monitoramento, o qual será disponibilizado pelo Brasília Ambiental por meio do sítio eletrônico;
Art. 25 A avaliação dos resultados da reabilitação ecológica se dará por meio de indicadores a serem definidos pelo responsável técnico no PRADA.



9. Cronograma de implantação e monitoramento
As atividades de implantação, manutenção e monitoramento devem ser previstas segundo os meses do ano, com tempo de execução adequado ao alcance de resultados satisfatórios para os objetivos da recuperação ambiental das áreas.

	IN 33/2020 artigo 15
Art. 15 A Autorização para Recuperação Ambiental terá vigência de 3 (três) anos, período no qual deverá ser realizada a implantação e iniciada a manutenção e monitoramento das áreas objetos de recuperação.
Parágrafo único. A manutenção e o monitoramento das ações de recuperação ambiental poderão ultrapassar o prazo de 3 (três) anos da autorização, perpetuando até o momento da quitação, mediante as devidas justificativas nos relatórios de monitoramento.



Segue um modelo de cronograma que deverá ser adaptado às especificidades de cada projeto, devendo serem acrescidas ou excluídas colunas e linhas conforme necessário, bem como modificadas as atividades conforme projeto apresentado. 

10. Referências
Identificar as referências bibliográficas segundo padrões da ABNT. 


11. 
2

CRONOGRAMA DE IMPLANTAÇÃO E MONITORAMENTO DE PRADA

	ATIVIDADES

MESES
	ANO
	ANO
	ANO

	
	10
	11
	12
	1
	2
	3
	4
	5
	6
	7
	8
	9
	10
	11
	12
	1
	2
	3
	4
	5
	6

	Planejamento e reunião Operacional 
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	Remoção de edificações e estruturas  
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	Transporte e destinação adequada de resíduos removidos
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	Recomposição Topográfica
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	Implantação de estruturas de contenção
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	 Preparo do solo
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	Adubação de cobertura
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	Plantio de mudas
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	Manutenção: capina manual
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	Ações de prevenção a incêndios
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	Apresentação do Relatório Implantação
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	Apresentação dos Relatórios Monitoramento
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